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 O SR. PRESIDENTE (Deputado Hugo Motta) - Havendo número regimental, 

declaro aberta a 25ª Reunião da Comissão Parlamentar de Inquérito destinada a 

investigar práticas de atos ilícitos e irregulares no âmbito da Empresa Petróleo 

Brasileiro S/A — PETROBRAS, entre os anos de 2005 e 2015, relacionados a 

superfaturamento e gestão temerária na construção de refinarias no Brasil; à 

constituição de empresas subsidiárias e sociedades de propósito específico pela 

PETROBRAS com o fim de praticar atos ilícitos; ao superfaturamento e gestão 

temerária na construção e afretamento de navios de transporte, navios-plataforma e 

navios-sonda; a irregularidades na operação da Companhia Sete Brasil e na venda 

de ativos da PETROBRAS na África. 

 Informo aos Srs. Parlamentares que foram distribuídas cópias das atas das 

23ª e 24ª Reuniões e, sendo assim, indago se há necessidade de suas leituras.  

 O SR. DEPUTADO LUIZ SÉRGIO - Solicito dispensa da leitura, Sr. 

Presidente. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Hugo Motta) - Dispensada a leitura por 

solicitação do Deputado Luiz Sérgio. 

 Em discussão as atas. (Pausa.) 

 Não havendo quem queira discuti-las, coloco as atas em votação. 

 Os Deputados e Deputadas que as aprovam permaneçam como se 

encontram. (Pausa.) 

 Aprovadas as atas. 

 Expediente. 

 Ofício encaminhado de ordem do Exmo. Ministro do STF Teori Zavascki, 

Relator do pedido de extensão na Medida Cautelar no Habeas Corpus nº 127.538, 

impetrado em favor de Dario de Queiroz Galvão Filho, recebido na Secretaria da CPI 

no dia 1º de junho de 2015. Postulara o paciente a extensão da medida liminar 

concedida a João Vaccari Neto, para que lhes sejam garantidos os direitos de 

investigado que enumerou. O pedido foi deferido para garantir ao depoente o direito 

de: ser assistido por advogado e de, com este, comunicar-se; não ser obrigado a 

assinar o termo de compromisso de dizer a verdade, sem sofrer com isso qualquer 

medida privativa de liberdade; e não se autoincriminar.  

 Ordem do dia.  
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 A presente reunião destina-se à audiência pública para tomada de 

depoimentos, com a presença dos senhores: Sérgio Cunha Mendes, Vice-

Presidente da Construtora Mendes Júnior Trading Engenharia S.A., convocado 

pelos Requerimentos nºs 43, de 2015 (de autoria dos Deputados Carlos Sampaio, 

Antonio Imbassahy e Delegado Waldir), 138, de 2015 (de autoria dos Deputados 

Ivan Valente e Edmilson Rodrigues), 231, de 2015 (de autoria do Deputado Júlio 

Delgado), e 607, de 2015 (de autoria dos Deputados Celso Pansera, Carlos Marun, 

Darcísio Perondi e Lelo Coimbra); e Dario de Queiroz Galvão Filho, Diretor-

Presidente do Grupo Galvão, convocado pelos Requerimentos nºs 150, de 2015 (de 

autoria dos Deputados Ivan Valente e Edmilson Rodrigues), e 607, de 2015 (de 

autoria dos Deputados Celso Pansera, Carlos Marun, Darcísio Perondi e Lelo 

Coimbra).  

 Examinando os requerimentos de convocação para esta assentada e 

considerando a condição de presos em regime domiciliar, que ora se impõe a todos 

os depoentes, em virtude de decisão proferida pela 2ª Turma do Supremo Tribunal 

Federal, informo que estes serão ouvidos na qualidade de investigados, sendo-lhes 

garantidos os direitos constitucionais de permanecer em silêncio e não prestar o 

compromisso de dizer a verdade. Nesse sentido é também a decisão proferida pelo 

Juiz Sérgio Moro, responsável pelos processos a que respondem na 13ª Vara 

Federal, em resposta a requerimento formulado pela CPI.  

 Convido o Sr. Sérgio Cunha Mendes a tomar assento à mesa. (Pausa.) 

 A SRA. DEPUTADA ELIZIANE GAMA - Peço a palavra pela ordem, Sr. 

Presidente. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Hugo Motta) - Pois não, Deputada Eliziane 

Gama. 

 A SRA. DEPUTADA ELIZIANE GAMA - Sr. Presidente, eu queria uma 

informação de V.Exa. Os jornais publicaram nesses dias, e eu queria saber se é um 

fato, notícias sobre um possível acordo entre nós — ninguém falou comigo, mas 

quero me colocar à disposição —, do PMDB com a Oposição, no sentido da quebra 

dos sigilos fiscal e bancários do Dirceu. Há algo conversado nesse sentido, Sr. 

Presidente?  
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 O SR. PRESIDENTE (Deputado Hugo Motta) - Olha, nós tivemos uma 

reunião na última quinta-feira e tratamos previamente da pauta que seria apreciada 

no dia 11. Quando a imprensa me perguntou o que teríamos de novidade para o dia 

11, eu disse que, diante do andar da CPI, as quebras de sigilo poderiam passar a 

ser apreciadas nesse dia 11, entendendo que algumas dessas quebras se tornaram 

necessárias, depois daquilo que se teve expectativa de receber da Polícia Federal, 

das informações que chegaram e das informações que, porventura, ainda não 

chegaram e a CPI precisa buscar.  

 Então, como nós fazemos sempre, esperamos definir essa pauta na próxima 

semana, para que possamos, no dia 11, fechar a pauta em comum acordo com o Sr. 

Relator, para que tenhamos ali a decisão final do que será priorizado. 

 De antemão, como faço em todas as reuniões, eu irei pautar todos os 

requerimentos, para que a CPI possa apreciar.  

 A SRA. DEPUTADA ELIZIANE GAMA - Inclusive esse.  

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Hugo Motta) - Inclusive esse. (Pausa.) 

 Advirto que V.Sa., Sr. Sérgio Cunha Mendes, será ouvido na qualidade de 

investigado, tendo em vista não só o teor dos requerimentos aprovados, como 

também a decisão do Juiz da 13ª Vara Federal do Paraná, sendo-lhe garantidos 

todos os direitos constitucionais inerentes à sua condição, inclusive o de permanecer 

em silêncio e ser assistido pelo seu defensor constituído.  

 Entretanto, informo a V.Sa. que a sua colaboração para a elucidação dos 

fatos certamente terá efeito nas conclusões desta CPI e que a versão apresentada 

nesta assentada poderá atrair para V.Sa. outros benefícios que a lei lhe garante.  

 Peço a atenção das Sras. e dos Srs. Parlamentares para as normas 

estabelecidas no Regimento Interno da Casa. 

 O tempo a ser concedido ao convocado será de até 20 minutos, prorrogáveis 

a juízo da Comissão, não podendo ser aparteado. Os Deputados interessados em 

interpelá-lo deverão inscrever-se previamente junto à Secretaria. 

 Com a palavra, por até 20 minutos, o Sr. Sérgio Cunha Mendes. 

 O SR. SÉRGIO CUNHA MENDES - Bom dia, Presidente. Bom dia, Sr. Vice-

Presidente, Sr. Relator. Bom dia, membros da Comissão. Exmos. Srs. Deputados, 

senhoras e senhores, eu gostaria de dizer que estou aqui hoje convocado pelos 
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senhores membros da CPI. Como existe um processo em que sou réu, dois 

processos que estão correndo na Justiça e ainda não são conclusos, infelizmente, 

por orientação dos meus advogados, eu vou exercer o direito de ficar calado, em 

função desta situação presente. Os senhores me desculpem, mas é uma condição 

de defesa jurídica. Por isso, eu vou exercer esse direito. Eu respeito muito a Casa, 

respeito a Comissão, mas aí é uma questão realmente jurídica. Obrigado. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Hugo Motta) - Com a palavra o Relator, o 

Deputado Luiz Sérgio. 

 O SR. DEPUTADO LUIZ SÉRGIO - Sr. Presidente, Sr. Sérgio Cunha 

Mendes, eu confesso que vim para cá com uma enorme expectativa, porque o 

Ministério Público Federal, quando aceita a denúncia contra o Vaccari, o Tesoureiro 

do PT, defende uma tese de que tão logo as empresas recebiam da PETROBRAS 

repassavam recursos ao PT. Eu trouxe aqui uma sequência de perguntas a fazer, 

porque, se essa tese é uma tese verdadeira, eu queria muito compreender como, no 

dia 1º de abril, a PETROBRAS paga 37 milhões de reais à Mendes Júnior, e os 

primeiros repasses que são feitos são ao PSDB e não ao PT. Isso ocorre também 

em julho, quando a empresa recebe e, logo depois, repassa ao PSDB. Então, ela 

repassou mais ao PSDB do que ao PT.  

 O SR. DEPUTADO CARLOS MARUN - (Ininteligível.) como 1º de abril. 

 O SR. DEPUTADO LUIZ SÉRGIO - Pois é, mas repassou, em 1º de abril. 

Estão comprovados o recebimento e o repasse dos recursos. Então, o do PT foi 

corrupção; o do PSDB foi oficial e legal. Tudo veio da mesma fonte. A empresa 

recebeu da mesma fonte. 

 Entretanto, por mais que eu tivesse, aqui, vontade de perguntar, eu preciso, 

acima de tudo, manter a coerência que tenho mantido com as outras pessoas que 

aqui estiveram e fizeram a sua opção constitucional de permanecer em silêncio. 

Permanecendo em silêncio, V.Sa. nada vai acrescer a este Relator e nada vai 

esclarecer a esta Comissão. Assim sendo, mantendo a linha de coerência e da 

mesma forma que pedi a dispensa dos outros que tiveram essa postura, Sr. 

Presidente, eu peço a dispensa do Sr. Sérgio Mendes. 

 A SRA. DEPUTADA ELIZIANE GAMA - Sr. Relator, eu só gostaria de uma 

informação. Presidente, eu acho que seria interessante o Relator questionar o 
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depoente se, caso transformássemos esta oitiva em uma reunião fechada, ele se 

manifestaria, conversaria conosco.  

 O SR. DEPUTADO LUIZ SÉRGIO - Agradeço, porque esta também tem sido 

a minha postura.  

 Se nós fizéssemos aqui uma reunião fechada, só com a presença dos 

Parlamentares, dependendo da pergunta que fosse feita, V.Sa. estaria disposto a 

colaborar, a contribuir, a trazer informações? 

 O SR. SÉRGIO CUNHA MENDES - Sr. Relator, como eu havia dito 

anteriormente e pela mesma orientação, nessa situação, eu me manteria em 

silêncio. 

 O SR. DEPUTADO LUIZ SÉRGIO - Mantendo a mesma linha de coerência 

que tive com os que vieram aqui nas reuniões anteriores, eu peço a dispensa do 

depoente, porque nada vai acrescentar a esta relatoria nem a esta Comissão.  

 O SR. DEPUTADO DELEGADO WALDIR - Sr. Presidente... 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Hugo Motta) - Com a palavra o Deputado 

Delegado Waldir. 

 O SR. DEPUTADO DELEGADO WALDIR - Muito rapidamente, gostaria de 

avisar o nobre Deputado Luiz Sérgio de que eu havia preparado várias perguntas 

também para o depoente de hoje e de que não me lembro de ter chegado nenhum 

centavo da Mendes Júnior ou de qualquer outra empreiteira à conta do Deputado 

Delegado Waldir, que é do PSDB. Mas já temos conhecimento, por vários depoentes 

aqui, que foram irrigadas as contas da Senadora Gleisi Hoffmann, do Governador do 

Acre, Tião Viana. Muitas pessoas tiveram a conta irrigada com o dinheiro de propina 

das empreiteiras. Então, quero dizer que, se foi para o PSDB, para o Deputado 

Delegado Waldir não chegou nenhum centavo nem vai chegar, diferentemente do 

que ocorreu com outros, pelas provas que nós já temos nos autos. Inclusive, temos, 

lá em Curitiba, um Deputado do PT preso. Só quero deixar isso claro, porque fica 

parecendo que os Deputados Federais do PT e o Deputado Delegado Waldir 

receberam dinheiro de propina. E na minha prestação de contas não existe dinheiro 

de empreiteira, nenhum centavo. 

 Obrigado, Sr. Presidente. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Hugo Motta) - Agradeço a V.Exa. 
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 O SR. DEPUTADO ALUISIO MENDES - Sr. Presidente, peço a palavra pela 

ordem também. Eu não quero deixar de manifestar a minha posição contrária à 

dispensa do depoente, como fiz em todos os depoimentos. Sei que sou voto vencido 

na Comissão, mas acho que a Comissão está perdendo muito em não ter a 

oportunidade de inquirir o depoente. Mesmo na condição de o depoente manter o 

seu silêncio, que possamos fazer algumas perguntas. Às vezes, a simples 

expressão facial do depoente ou algum gesto pode representar muito. Então, eu 

queria deixar consignado também o meu voto contrário à dispensa do depoente, por 

achar que a Comissão está perdendo muito nesta oportunidade. Isto agora virou 

uma praxe: todo o mundo se senta aqui com essa condição de manter o silêncio, por 

uma questão constitucional, e a Comissão perde muito da sua possibilidade de 

continuar a investigação. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Hugo Motta) - V.Exa. será atendido... 

 A SRA. DEPUTADA ELIZIANE GAMA - Também quero registrar o meu voto. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Hugo Motta) - V.Exa. será atendido nos 

termos regimentais. 

 Sr. Sérgio, como já foi perguntado, essa é uma estratégia de defesa de 

V.Sa.? Não há nada que possamos fazer para V.Sa. colaborar? Nem se 

transformarmos a reunião em secreta? Em qualquer condição, V.Sa. vai permanecer 

em silêncio?  

 O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - Presidente... 

 O SR. SÉRGIO CUNHA MENDES - Sim, Excelência! 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Hugo Motta) - Então, V.Sa. está dispensado. 

 O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - Sr. Presidente, peço a palavra pela 

ordem. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Hugo Motta) - Com a palavra o Deputado 

Ivan Valente. 

 O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - Em uma reunião anterior, nós 

discutimos a mesma questão, mas nós ouvimos os convocados da Schahin aqui. 

Toda a família convocada da Schahin foi ouvida. O problema é nós termos uma 

conduta. Não dá para entender por que é que não se pode fazer as perguntas! 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Hugo Motta) - Deputado Ivan... 
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 O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - Independentemente da negativa que 

cabe ao depoente... 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Hugo Motta) - Deputado Ivan, V.Exa. é um 

Deputado... Eu queria que se melhorasse um pouco o som, porque, senão, vou 

desligar o microfone e falar sem microfone mesmo. Está mais alta a minha voz! 

Deputado Ivan, V.Exa... 

 O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - Eu queria fazer perguntas, Presidente, 

independentemente de ele responder ou não, entende? 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Hugo Motta) - Certo. 

 O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - Como foi feito na reunião passada. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Hugo Motta) - V.Exa. sabe — eu expliquei 

isso na última reunião... V.Exa. está sendo recorrente, mas eu irei explicar 

novamente, pela educação e pelo respeito que eu tenho a V.Exa. 

 Os representantes do Grupo Schahin que aqui estiveram na última semana 

foram tratados de maneira diferente porque são casos diferentes. Eles vieram na 

condição de testemunha. 

 O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - Eu discordo disso. V.Exa. lembra.  

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Hugo Motta) - Sim. 

 O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - Eu discordo que eles tenham vindo na 

condição de testemunha. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Hugo Motta) - Deputado Ivan Valente, 

quando o Brasil voltar a ser império e V.Exa. for o imperador, V.Exa. exerce a sua 

vontade. Aqui nós temos que seguir a lei. 

 O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - Não é a lei. A lei é ouvir as pessoas. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Hugo Motta) - Deputado Ivan, nós temos que 

seguir a lei. 

 O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - A CPI tem que ouvir as pessoas, 

independentemente do direito regimental. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Hugo Motta) - Então, V.Exa. transforme o 

Brasil em um império, transforme-se em imperador e exerça a sua vontade. 

Enquanto isso não ocorre, enquanto vivermos em uma República, eu vou cumprir a 

lei. 
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 O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - V.Exa. é que está sendo um imperador. 

V.Exa. é que está monopolizando, em uma decisão monocrática. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Hugo Motta) - Eu vou cumprir a lei e o 

Regimento. 

 O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - V.Exa. deveria consultar a CPI sobre 

tudo isso. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Hugo Motta) - Entendo que já respondi a 

V.Exa.  

 O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - Quem queria falar... 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Hugo Motta) - Convido o Sr. Dario de 

Queiroz Galvão Filho a tomar assento à mesa. 

 Com a palavra o Deputado Altineu Côrtes.  

 O SR. DEPUTADO ALTINEU CÔRTES - Sr. Presidente, V.Exa. tem sido 

coerente nessa questão. Cada caso é um caso. Quanto a isso, não há o que se 

discutir. A Comissão já entendeu mesmo. Eu também não gostaria que fosse assim.  

 Gostaria de registrar que, na próxima semana, nós vamos ter aqui uma 

reunião deliberativa. E esse senhor que saiu daqui, o Sr. Sérgio Mendes, na sua 

declaração, disse que deu propina ao Sr. Glauco Legatti, que já esteve aqui.  

 Então eu já vou entrar com um requerimento, pedindo a acareação dos dois, 

para que nós possamos, nessa nova fase, a de acareações, trazer o Sr. Sérgio 

Mendes aqui para prestar esclarecimentos.  

 Esse senhor — e faço só um comentário, já que ele já saiu — disse que 

recebeu ordens para atender ao Saddam Hussein no Iraque e que a Mendes Júnior 

foi ao Iraque, prestou o serviço, não recebeu nada e voltou com dificuldades. Depois 

ele recebeu outra ordem do Governo brasileiro e foi ao Iraque de novo e atendeu de 

novo ao Saddam Hussein, porque disseram para ele que se ele não atendesse ao 

Saddam Hussein, o Saddam Hussein iria parar de fornecer petróleo para o Brasil.  

 Ele coloca nessa conta a razão de ele ter ficado apertado e ter entrado nessa 

corrupção. É uma pena ele ter usado esse direito dele. Estou fazendo só um 

comentário. 

 Concordo com a direção de V.Exa. Foi isso que foi acordado entre a maioria 

dos membros da CPI. 



 CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ  COM REDAÇÃO FINAL 
 CPI - PETROBRAS 
 Número: 0759/15  02/06/2015 
 
 

 9 

 O SR. DEPUTADO ALUISIO MENDES - Sr. Presidente, só para um 

esclarecimento na linha do que o Deputado Altineu falou, eu também tenho um 

requerimento para acareação do Sr. Sérgio Mendes.  

 A minha única preocupação é se o procedimento desta CPI será o mesmo 

com relação às acareações. Se aqueles que vierem aqui fazer as acareações 

decidirem não falar também, eles serão dispensados ou, independentemente da 

vontade deles, nós faremos as acareações? 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Hugo Motta) - Olha, quando tivermos a 

reunião para tratar das acareações nós vamos ver qual procedimento será tomado. 

Como eu venho de uma região muito carente, onde temos muitos problemas, 

Deputado Aluisio, procuramos resolver os problemas a cada dia. Então, a cada dia 

sua agonia. Não vamos antecipar a agonia, porque já temos agonia demais. 

 O SR. DEPUTADO ALUISIO MENDES - Eu entendo V.Exa., mas é inócuo 

fazer o requerimento se o procedimento for o mesmo. Se for mantida essa postura 

da CPI, eu não vou nem apresentar o requerimento. 

 O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - Tem que ter um procedimento só, Sr. 

Presidente. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Hugo Motta) - V.Exa. fará o requerimento. 

Não tenho dúvida sobre a atuação de V.Exa. Teremos depois que deliberar e 

combinar como essas acareações serão feitas. 

 Sr. Dario de Queiroz Galvão Filho, advirto que V.Sa. será ouvido na qualidade 

de investigado, tendo em vista não só o teor dos requerimentos aprovados, como 

também a decisão do Juiz da 13º Vara Federal do Paraná, sendo-lhe garantidos 

todos os direitos constitucionais inerentes a sua condição, inclusive o direito de 

permanecer em silêncio e o de ser assistido pelo seu defensor constituído. 

 Entretanto, informo a V.Sa. que a sua colaboração para a elucidação dos 

fatos certamente terá efeito nas conclusões desta CPI e que a versão apresentada 

nesta assentada poderá atrair para V.Sa. outros benefícios que a lei lhe garante.  

 Com a palavra, por até 20 minutos, o Sr. Dario de Queiroz Galvão Filho. 

 O SR. DARIO DE QUEIROZ GALVÃO FILHO - Bom dia, Sr. Presidente e 

Srs. Deputados. Com todo o respeito, eu gostaria de pedir desculpas aos senhores e 

dizer que, por orientação da minha defesa, eu vou permanecer em silêncio. 
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 O SR. PRESIDENTE (Deputado Hugo Motta) - Com a palavra o Deputado 

Luiz Sérgio. 

 O SR. DEPUTADO LUIZ SÉRGIO - Sr. Dario Queiroz, se esta reunião for 

transformada em uma reunião secreta, apenas com a presença dos Deputados e 

Deputadas, V.Sa. estaria disposto a responder às perguntas, dependendo das 

perguntas? V.Sa. estaria disposto a colaborar com esta Comissão Parlamentar de 

Inquérito? 

 O SR. DARIO DE QUEIROZ GALVÃO FILHO - Sr. Relator, mais uma vez, eu 

peço desculpas. Eu permaneço na orientação da minha defesa. Eu vou me manter 

em silêncio. 

 O SR. DEPUTADO LUIZ SÉRGIO - Sr. Presidente, mantendo a mesma linha 

de coerência, eu peço a dispensa do depoente, porque o Sr. Dario, permanecendo 

aqui em silêncio, não trará nenhuma contribuição a esta relatoria e não esclarecerá 

nenhum ponto a esta Comissão Parlamentar de Inquérito. Então, eu peço a sua 

dispensa. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Hugo Motta) - Sr. Dario, há algum 

procedimento que possamos tomar para que V.Sa. possa contribuir conosco — 

poderíamos transformar a reunião em secreta e dar-lhe algumas garantias, para que 

V.Sa. contribua com os questionamentos dos Parlamentares — ou a estratégia de 

defesa está tomada, e V.Sa. vai manter o silêncio em qualquer condição? 

 O SR. DARIO DE QUEIROZ GALVÃO FILHO - Sr. Presidente, mais uma vez, 

eu peço desculpas. Eu vou me manter em silêncio, conforme orientação da minha 

defesa. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Hugo Motta) - V.Sa. está dispensado.  

 O SR. DEPUTADO DELEGADO WALDIR - Sr. Presidente... 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Hugo Motta) - Com a palavra o Deputado 

Delegado Waldir. 

 O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - Eu também quero falar, Sr. Presidente. 

 O SR. DEPUTADO DELEGADO WALDIR - Sr. Presidente, é uma pena que 

os empreiteiros não tenham ficado em silêncio quando metiam a mão, quando 

falavam com doleiros, com agentes políticos e com Diretores da PETROBRAS. Mas 
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aqui se calam. Vergonhoso, não é? A sociedade brasileira querendo saber detalhes 

dessa corrupção, e eles preferem ficar calados. Vergonhoso, Sr. Presidente. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Hugo Motta) - Com a palavra o Deputado 

Ivan Valente. 

 O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - Sr. Presidente, eu vou insistir mais uma 

vez. Como convocante do Sr. Sérgio Mendes e do Sr. Queiroz, eu sinceramente me 

sinto lesado no meu direito de perguntar. O direito constitucional do depoente, 

decorrente da sua condição, é falar ou não. Ele se recusou a falar e tem esse direito 

regimental e constitucional. Mas nós também temos o direito, na CPI, de perguntar. 

Eu tenho o direito de perguntar. Eu sou convocante do cidadão. 

 Então, eu quero mais uma vez divergir publicamente. Eu acho que essa 

decisão tem que ser tomada com bom senso. Eu entendo que, mesmo que o 

cidadão não responda nada, ele veio à CPI, os Deputados fizeram um esforço de 

preparação — estão aqui as nossas perguntas e a nossa análise... Esse processo é 

enorme! Nem todo o mundo sabe — nem o cidadão que acompanha pela Internet ou 

pela TV Câmara, nem a imprensa mesmo — todos os detalhes de cada cidadão que 

senta ali. São os Deputados que levantam os fatos. Então, como convocante do 

depoente, eu estou me sentindo lesado no direito de perguntar. Eu não abro mão do 

direito de perguntar a quem vier aqui. Ele responder ou não é da competência, da 

decisão dele, tomada com os seus advogados, etc. Mas eu acho que a CPI não 

pode tomar a decisão... V.Exa. não pode tomar uma decisão monocrática e decidir a 

dispensa de cada um. Sinceramente, quero mais uma vez divergir. Não concordo 

com isso. E me sinto lesado como Deputado desta CPI. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Hugo Motta) - Darei a palavra a todos os 

Deputados.  

 Eu tenho aqui o pedido do Deputado Izalci, para falar pela Liderança do 

PSDB. Ele tem precedência. Antes dou a palavra ao Deputado Luiz Sérgio, Relator. 

 O SR. DEPUTADO LUIZ SÉRGIO - Quero dizer que eu estou encaminhando 

à Taquigrafia as perguntas que faria aos dois depoentes. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Hugo Motta) - V.Exa. será atendido nos 

termos regimentais. 

 Deputado Izalci, V.Exa. tem até 8 minutos para falar pela Liderança do PSDB. 
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 O SR. DEPUTADO IZALCI - Sr. Presidente, eu quero dizer também que, com 

relação à questão dos empresários, das empresas e das empreiteiras, isso já está 

muito claro para nós. É evidente que podemos ainda arrancar algumas informações, 

alguns detalhes, mas está muito claro o esquema da PETROBRAS. Isso foi deixado 

claro aqui por diversas pessoas que fizeram depoimentos aqui. Havia, sim, um 

clube. A partir de 2003, com o ex-Presidente Lula indicando os Srs. Paulo Roberto 

Costa para a Diretoria e também Renato Duque e Nestor Cerveró, criou-se, então, 

um clima dentro da PETROBRAS — estou falando “clima”, mas o Ministério Público 

deu outro nome, chamou de quadrilha —, e essa quadrilha começou, então, a 

achacar os empresários: “Ou você entra no esquema, ou você não tem obra e não 

tem aditivo”. Isso ficou muito claro. Houve realmente uma incompetência total na 

gestão. Nunca se fez tão mal à questão orçamentária. Alguns exemplos foram dados 

aqui de empresas cuja margem de erro no orçamento é em torno de 2%, 3%, 

enquanto a PETROBRAS teve erro acima de 500%, 1.000%, em relação ao seu 

orçamento. Isso foi de propósito, para que pudesse ser feita realmente a vontade do 

rei, do imperador, o ex-Presidente Lula. As obras eram tocadas sem nenhum 

planejamento, sem nenhuma competência na gestão. E se aproveitava essa falha no 

orçamento, comunicava-se às empresas qual o grupo iria participar da carta-convite 

e, entre as empresas, definia-se quem era o ganhador. Era simples. Fazia-se o 

orçamento para ganhar — normalmente, com até 20%, que é o que a PETROBRAS 

aceitava, e eles sabiam disso. E ou entravam no esquema ou não tinham obra. Era 

isso o que acontecia. Todos os empreiteiros já confirmaram isso na Justiça. A 

delação premiada caminha para confirmar tudo isso.  

 Agora, nós precisamos ir aos outros braços. Na prática, essa questão do 

petrolão da PETROBRAS tem braços para tudo quanto é lado. Eu acho que nós 

temos que investir agora onde não há delação premiada, onde não há ainda 

investigações. 

 Nós vimos aqui semana passada representantes das empresas Schahin, do 

Grupo Schahin. Esse é um braço imenso. Por meio dele já se encontram mais de 

500 milhões no exterior. Nós temos que focar nisso. Nós temos que saber por que a 

Schahin tem esse dinheiro lá fora, por que ela conseguiu 4 bilhões em contratos, 

qual foi a influência do seu Bumlai, amigo de Lula. Como ele conseguiu isso? Como 
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o BMG comprou o banco falido Schahin? E sempre foi um dos financiadores do PT. 

Então, nós precisamos buscar opções. Evidentemente, poderíamos ouvir mais 

algum empreiteiro ou não, mas não iria acrescentar muita coisa. Eles já disseram 

aqui as contas, o esquema.  

 Nós tivemos boas informações em Londres. A SBM realmente... Precisamos 

saber por que a CGU, sabendo de toda a corrupção existente, não tomou nenhuma 

providência, se foi realmente só por causa da eleição. Temos que ver essa questão 

do Grupo Schahin. Então, há diversos braços dos quais nós precisamos... A cada 

dia, coisas vão chegando. Nós já temos, por exemplo, a empresa JD de consultoria, 

do José Dirceu, temos a empresa de consultoria de Antonio Palocci. Hoje vai ficando 

mais claro que todas as notas de consultoria emitidas, na prática, foram dinheiro de 

propina. Então, nós precisamos investigar essas informações que nós temos, 

inclusive já agora com quebra de sigilo. Eu acho que, como foi dito aqui pela 

Deputada, a quebra de sigilo de José Dirceu, Antonio Palocci, a Justiça já fez. Nós 

temos agora que pedir para compartilhar essas informações, porque eu tenho 

certeza de que, com a quebra do sigilo telefônico, bancário e fiscal, nós, 

independentemente de depoimentos, temos como checar essas informações e 

buscar a origem desses recursos. 

 Portanto, Sr. Presidente, eu acho que convocar esses empreiteiros que têm, 

de fato, processos tramitando e têm o direito de ficar calados é perder tempo. Acho 

que nós precisamos atacar e buscar informações em pessoas que possam contribuir 

realmente com a CPI. 

 Eu sugiro que, na próxima reunião deliberativa, possamos de fato aprovar as 

acareações e verificar essa questão que foi colocada pelo Deputado Aluisio Mendes. 

Se, mesmo na acareação, nós adotarmos essa medida de dispensar os convocados, 

vamos fazer outro trabalho. 

 Então, eu sugiro a V.Exa. que, na próxima reunião deliberativa, nós 

otimizemos um pouco mais o nosso trabalho, porque vir aqui, num dia como hoje, 

receber essa resposta de dois empresários e ficar sem trabalho... 

 Eu sei que agora chegaram alguns documentos e que nós podemos 

compartilhar informações, mas eu peço a V.Exa. que solicite, realmente, esse 
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compartilhamento de informações da quebra de sigilo da JD e do Palocci, para que 

nós possamos adiantar o trabalho. 

 Era isso, Sr. Presidente. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Hugo Motta) - Agradeço a V.Exa.  

 Concedo a palavra ao Deputado João Bacelar, pela Liderança do PR. S.Exa. 

dispõe de até 6 minutos. Em seguida falará o Deputado Celso Pansera, pela 

Liderança do PMDB. 

 O SR. DEPUTADO JOÃO CARLOS BACELAR - Sr. Presidente, Deputado 

Hugo Motta; Sr. Relator, Deputado Luiz Sérgio; Sr. Vice-Presidente Deputado 

Antonio Imbassahy; Sras. e Srs. Deputados, quero aqui, mais uma vez, parabenizar 

a Presidência pela condução do processo de trabalho da CPI. Mas nós temos que 

dar celeridade a ela. Há mais de cem requerimentos aprovados de convocação de 

pessoas que ainda não vieram a esta CPI. Nós não podemos aqui ficar fazendo 

perguntas ao além, perguntas ao vento, e o depoente ficar calado, usando o seu 

direito constitucional.  

 Então eu quero agradecer a V.Exa. pela condução deste processo 

democrático, respeitando acima de tudo a Constituição brasileira, mas eu quero 

também dizer que o meu partido, o Partido da República, dá como sugestão a 

V.Exa., para dar celeridade aos trabalhos, a realização de duas convocações, em 

um dia de audiência como este. Se temos a informação prévia de que o depoente 

não vai falar, que façamos também outras oitivas, ouçamos outros depoentes. 

Vamos fazer, inclusive, em outras salas até, se for o caso. Nós temos 105 

requerimentos, salvo engano, ainda para serem cumpridos aqui. E nós temos um 

prazo determinado. Nós temos uma data para finalizar esta CPI.  

 Precisamos, inclusive, fazer aqui um debate importante para ela que é o 

debate sobre como vão acabar essas obras que estão paralisadas. Há obras aqui 

com 78%, 85%, 95% de paralisação. Isso é dinheiro que está indo para o ralo no 

Brasil. Essas obras paralisadas representam dinheiro público que está sendo 

enterrado. Precisamos saber da PETROBRAS como é que ela vai concluir essas 

obras, como é que ela vai colocar em funcionamento essas refinarias que estão pela 

metade, cujas obras não acabaram, estão inconclusas. Isso é importante também. 
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 E temos de ouvir outros depoentes que podem muito contribuir para esta CPI. 

Eu, por exemplo, entrei com alguns requerimentos aqui que foram aprovados. E eu 

queria, por exemplo, trazer aqui empresas como a SAIPEM, uma empresa francesa 

que superfaturou em quase 3.000% os contratos, em termos de aditivos — 3.000%! 

Então, precisamos trazer empresas como essa para cá. Precisamos trazer outros 

depoentes que venham aqui contribuir. Se essas multinacionais vêm ao Brasil, 

pensando que isto aqui é terra de índio, é terra arrasada, não vai ficar por isso 

mesmo, não, Sr. Presidente. 

 Então, vamos dar celeridade aos trabalhos. Quero parabenizá-lo por esta 

bateria de audiências que V.Exa. promoveu aqui. Mas, se o depoente não fala, usa o 

seu direito constitucional, vamos trazer quem fale. Vamos trazer quem lesou os 

cofres, até porque muitos desses aqui já passaram pela Polícia Federal, já foram 

presos, já passaram por Curitiba, ou seja, já fizeram a parte policial do processo. 

 Eu acho que aqui temos que contribuir com o Brasil e dar celeridade à 

investigação. Então, vamos trazer mais pessoas e dar celeridade aos trabalhos, 

porque nós temos um prazo determinado para concluir os trabalhos da CPI.  

 Eu dou como sugestão trazer essa empresa francesa, a SAIPEM, que teve 

mais de 3.000% de sobrepreço em aditivos, trazer a WTorre, outra empresa que 

alugou vários prédios no Rio de Janeiro sem passar por um processo de 

concorrência. Ou seja, vamos trazer outras empresas aqui que venham a contribuir 

e que não passaram por Curitiba.  

 Eu acho que isso, sim, vai fazer esta CPI mostrar ao Brasil seu valor e 

desnudar todo o processo que aconteceu, infelizmente, na nossa querida 

PETROBRAS. 

 E também é preciso concluir essas obras. Eu acho, Deputado Imbassahy, que 

V.Exa., como ex-Presidente da ELETROBRAS e como engenheiro, sabe o que 

significa uma obra inconclusa, uma mobilização e uma desmobilização, ficar com 

15%, 20%, 30% de paralisação. Eu vi aqui, nos estudos que nós fizemos com a 

minha assessoria, que há obra com 10% de paralisação. Aí, se vem o inverno, 

muitas vezes, acaba uma terraplanagem, vem um processo erosivo, ou destrói, 

corrói alguma montagem já feita pela metade. Tudo isso é lesivo para o País.  
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 Eu acho que temos que trazer a PETROBRAS aqui também para dizer como 

é que ela vai resolver o problema dessas obras que estão paralisadas. O Brasil não 

pode mais enterrar o dinheiro público. O Brasil não pode mais jogar o dinheiro 

público no ralo. 

 Então, vamos dar prosseguimento à CPI. Parabenizo a Mesa Diretora pela 

condução dos trabalhos em relação a quem veio para cá e não depôs. Nós fizemos 

o nosso papel, como brasileiros, como homens públicos, de trazer esses 

empresários aqui. Mas eles já passaram por Curitiba, já deram a sua contribuição lá 

por Curitiba. Eu acho que, agora, temos que fazer um novo momento na nossa CPI.  

 Muito obrigado. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Hugo Motta) - Agradeço a V.Exa. as 

palavras.  

 Não tenha dúvida de que nós vamos seguir com o mesmo foco com o qual 

iniciamos esta CPI, que é o foco investigativo. Na próxima semana, nós temos 

oitivas marcadas pela sub-relatoria do Deputado Altineu de mais 10 pessoas. Vamos 

ouvir cinco pessoas na segunda, cinco pessoas na quarta, o Sr. Julio Faerman na 

terça. Na quinta-feira, nós já vamos ter reunião deliberativa para apreciar os 

próximos passos da CPI. O nosso ritmo será esse. Nós queremos, até o final dos 

nossos trabalhos, poder ouvir o maior número de pessoas possível, não só sobre o 

que está sendo apurado no âmbito da Justiça Federal, do Ministério Público Federal, 

da Polícia Federal, mas também em assuntos — como traz V.Exa. com muita lucidez 

— que não estão no âmbito de investigação da Lava-Jato, mas que também 

causaram prejuízos à PETROBRAS. 

 É importante deixarmos claro aqui que a CPI tem o seu viés investigativo no 

âmbito de tudo o que aconteceu na empresa de 2005 a 2015. Então, todos aqueles 

assuntos que puderem ser trazidos para cá, a fim de que sejam discutidos, e que 

sejam foco da nossa investigação, nós não vamos abrir mão de investigar. Esse é o 

nosso papel, e nós vamos cumprir isso com muita transparência e com muito 

respeito ao povo brasileiro. 

 Deputado Celso Pansera, V.Exa. tem a palavra por até 10 minutos. 

 O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - Sr. Presidente, gostaria só de um 

esclarecimento, antes da fala do Deputado Celso Pansera. V.Exa. me permite? 
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 O SR. PRESIDENTE (Deputado Hugo Motta) - Pois não, Deputado Ivan. 

 O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - Eu estou com a lista — e V.Exa. citou a 

agenda da CPI —, e no dia 11 há a deliberação dos requerimentos, não é isso? 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Hugo Motta) - Dos requerimentos. 

 O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - E aqui está embutida então a questão 

da oitiva da Kroll também? 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Hugo Motta) - Não, não é oitiva. É uma 

reunião secreta com alguns membros da Kroll. 

 O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - Mas vai haver. Então é nesse dia, não 

é? 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Hugo Motta) - Vamos trabalhar para que 

possamos fazer no dia 11 também... 

 O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - É que não consta aqui. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Hugo Motta) - ...como combinado e acertado 

na última reunião que tivemos da CPI, na Secretaria, na última quinta-feira. 

 O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - Perfeito. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Hugo Motta) - Concedo a palavra ao 

Deputado Celso Pansera. 

 O SR. DEPUTADO CELSO PANSERA - Sr. Presidente, realmente, a 

sensação é de frustração mesmo, não é? Nós preparamos as perguntas, queremos 

ouvir o depoente, e vem o depoente e usa o direito constitucional de ficar calado. É 

um direito. Estado de Direito é isso. 

 Eu fiz umas contas aqui — talvez eu tenha errado em um ou dois —, e 45 

pessoas já foram convocadas pela CPI. Dessas, 24 depuseram, falaram de fato, 

colaboraram com a CPI, e 21 usaram o direito constitucional de não falar. Dentre 

essas 21 que não falaram, 12 são ligadas a empreiteiras — 12! Ou seja, de fato, é 

um cartel. Eles funcionam como um clube. Eles de fato se organizaram com um 

clube e têm ações em comum como um clube. E continuam, a meu ver, não olhando 

para o interesse público, porque uma coisa é usar o direito constitucional, outra 

coisa é querer de fato que o País melhore, que o País avance. Dos demais, seis são 

operadores ou mulas que transportavam dinheiro — que também não falaram a esta 

CPI. 
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 Eu acho, Sr. Presidente, que — e aí eu falo com o nosso Relator e com os 

Sub-Relatores — o relatório tem que conter medidas duras e propor iniciativas 

legislativas desta Casa, a partir da CPI. Por exemplo, temos que reduzir os trâmites 

para que os condenados passem a cumprir as penas. Não dá para continuar com 

esse direito de réus confessos, réus envolvidos em grandes maracutaias, 

permanecerem em liberdade até a última instância, até o trânsito em julgado da 

sentença. Temos que mexer nessa ferida, com a mudança do processo judicial, do 

processo civil, para que os réus passem, em alguns casos, a cumprir as penas antes 

do trânsito em julgado das sentenças condenatórias.  

 Outra medida importante que nós temos que encaminhar a partir daqui é a 

mudança na indicação dos Diretores e Presidentes de estatais. Não dá para 

continuar do jeito que está, no qual as pessoas assumem a gestão das empresas e, 

a partir daí, passam a lidar com a gestão das empresas públicas como se fosse seu 

quintal, como se fosse de seu interesse específico, de seu interesse pessoal. 

 A terceira mudança que acho fundamental também é nos procedimentos de 

contratos de prestação de serviços e contratação de obras das estatais. Nós temos 

que indicar um caminho mais duro, mais rigoroso para isso, para que o Brasil de fato 

sinta que o trabalho desta CPI valeu a pena. 

 De resto, Sr. Presidente, eu peço aos Deputados bom senso na questão dos 

requerimentos. É aquilo que eu falei: há horas em que se produz um monte de 

requerimento. Aí temos que aprovar um monte de requerimentos e não raciocinamos 

na estratégia, o que acaba gerando essa frustração mesmo. Imaginem se o 

Presidente Hugo Motta ouve dizer que o depoente que vem aqui não vai falar e o 

dispensa previamente. Seria acusado de estar protegendo A, B ou C. Mas é um fato 

institucional.  

 Então, a nossa reunião deliberativa, na próxima quinta-feira, tem que 

trabalhar naquilo que, de fato, rende. As acareações têm que ser naqueles 

depoimentos em que, de fato, forem encontradas contradições e entre aqueles 

depoentes que virão aqui para falar. Não adianta fazer acareação com quem não 

quer falar. 

 Nesse sentido, nós, do PMDB, já estamos trabalhando um conjunto de 

contradições nos depoimentos feitos, para encaminhar alguns pedidos de 
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acareações que julgamos importantes, em que há elementos e que, de fato, vão 

produzir algo para esta CPI.  

 E também estou encaminhando para a Taquigrafia as perguntas feitas pela 

bancada do PMDB, para que sejam registradas em ata desta CPI. 

 Obrigado, Presidente. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Hugo Motta) - Agradeço a V.Exa. e concedo 

a palavra ao Deputado Onyx Lorenzoni, pela Liderança do Democratas. S.Exa. 

dispõe de até 5 minutos. 

 O SR. DEPUTADO ONYX LORENZONI - Sr. Presidente, eu vou voltar a 

insistir em dois pontos. Primeiro, as CPIs têm uma função pedagógica, elas 

traduzem para o cidadão comum o juridiquês, traduzem as questões penais, 

criminais. O cidadão comum — a sociedade brasileira — não conhece, não sabe 

como são feitos esses encaminhamentos, e é muito importante que se possa 

entender isso. 

 Nesse assunto da PETROBRAS, não há anjo, nem mocinho e bandido, só há 

bandido, de um lado e de outro. É bandido quem montou o esquema na 

PETROBRAS, e leia-se aí o ex-Presidente Lula. Eu, cada vez mais, fixo essa 

convicção. São bandidos os Diretores que foram lá e se valeram da capitalização de 

quase 70 bilhões de dólares, como fonte quase inesgotável de propina e recurso. É 

organização criminosa a quadrilha dos empreiteiros que, vislumbrando a 

possibilidade de grandes e bons negócios, se estabeleceu numa relação e num 

conluio em que não há nenhuma dúvida de que era um ganha-ganha, ou seja, 

ninguém perdia — ou melhor, só perdia a PETROBRAS, só perdia a sociedade 

brasileira, só perdiam os pequenos investidores. 

 Para caracterizar todos aqueles que participavam do processo, quer como 

agentes diretivos da PETROBRAS, quer como grupo político que está ainda no 

poder no Brasil e que se beneficiava do esquema de roubalheira na PETROBRAS, 

quer como empresários que mantinham as suas empresas funcionando e se 

locupletando com aditivos e custos extraordinários, só há uma palavra: bandido. 

 E, aí, nós precisamos do tempo para fazer com que a sociedade compreenda 

isso. A sociedade não compreende que uma pessoa que está sendo acusada pelo 

Ministério Público Federal, pela Polícia Federal, que vai passar por um julgamento e, 
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muito provavelmente, será condenada pelo Juiz Sérgio Moro, que conhece a fundo 

esse processo, venha aqui e fique calada.  

 Esse é um direito que ela tem. Mas é dever da CPI fazer a tradução disso. Eu 

já fiz uma proposta a V.Exa. — até aceito isso — de que nesses casos se 

estabeleça um limite temporal de 2 horas ou de 3 horas. Mas a pessoa tem que ficar 

aí, sim. A pessoa tem que ouvir o que nós sabemos. Ela tem que ser confrontada 

com aquilo que ela praticou. E a sociedade brasileira tem que conhecer qual a é 

extensão da responsabilidade do sujeito que está sentado ao lado do Relator, ao 

lado de V.Exa. Isso é um direito que a sociedade tem e que nós não podemos 

negar. É trabalhoso? É. Vai exigir de nós um trabalho de paciência? Sim, mas esse 

é o nosso trabalho, esse é o nosso dever. 

 Eu vou voltar a Curitiba. O Sr. Pedro Corrêa, ex-Deputado condenado no 

mensalão e condenado de novo no petrolão pelo Juiz Sérgio Mora agora — 

condenado no Supremo e, agora, condenado pelo Juiz Sérgio Moro —, sentou aqui 

e disse que não ia falar. Depois falou por 3 horas, Presidente! Houve competência 

da CPI para extrair coisas importantíssimas do Sr. Pedro Corrêa, um homem 

experiente, Parlamentar por muitos mandatos, que sabe se expressar em público. 

 Não é à toa que teve 10 ou 12 anos de mandatos consecutivos no seu 

Pernambuco. E ele, mesmo com a sua experiência, mesmo na condição de preso, 

mesmo com a orientação do advogado, falou, porque os Deputados que estavam lá 

em Curitiba tiveram a competência e o tempo, Presidente, para fazê-lo falar. O 

tempo é tão importante… Eu quero lembrar uma frase aqui de Charles Chaplin, que 

dizia que o tempo é o melhor autor: sempre escreve o fim perfeito para tudo. Veja 

como, no caso de Pedro Corrêa, o depoimento dele é tão importante, que, passados 

10 anos do episódio do mensalão, só em 2013, na Justiça Federal em Curitiba, com 

a CPI da PETROBRAS, é que o Brasil descobriu que o Sr. Luiz Inácio Lula da Silva 

apresentou Paulo Roberto Costa para o PP. Paulo Roberto Costa não tinha 

nenhuma relação com o Partido Progressista. Tinha relação com Lula. Lula indica e 

diz a Pedro Corrêa, como disse a Janene — esta revelação é simbólica: “Fique 

tranquilo. Paulo Roberto vai trabalhar para o partido.” Veja a gravidade do que a 

paciência dos Deputados, a competência da CPI arrancou de um homem experiente. 
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Nós podemos falar de outras coisas, de outras pessoas, mas eu quero me centrar 

nisso. 

 Por fim, Presidente, abusando da paciência que V.Exa. tem com este seu 

amigo aqui, quero relembrar que nós precisamos entrar agora naquela fase das 

acareações. Há muito tempo venho batendo nessa tecla. Sei que V.Exa. e o próprio 

Relator Luiz Sérgio querem fazer justiça. Concordo com a necessidade. Nós temos 

que colocar aqui não apenas quem fez a delação. Nós precisamos colocar aquele 

que fez a delação e aquele que foi acusado pela delação, porque aí, Presidente, 

quando alguém que delatou diz para alguém que não fez delação nenhuma que 

repudia que entregou o dinheiro, que mandou o dinheiro para tal lugar, como é que 

ele faz? Ele não tem alternativa. Ou ele se defende, ou ele se condena pelo silêncio. 

Digo isso, Presidente, para dizer que nós vamos entrar numa fase importantíssima 

da CPI da PETROBRAS, uma fase que vai precisar que tenhamos a paciência e o 

tempo para indagar e para ouvir, para repetir e repetir. Aprendi, ao longo da minha 

experiência em CPIs, que, quanto mais tempo a pessoa permanecer aí, quanto mais 

perguntas lhe forem feitas e quanto mais for exposta a sua ação criminosa, mais 

provável que em algum momento ou ela deixe escapar, ou ela tome a decisão 

pessoal de, em nome da sua família, em nome dos seus filhos, tentar defender o 

que lhe resta de honra. Foi isto que o Pedro Corrêa tentou fazer: defender um 

pouquinho do que lhe restava de honra e de dignidade, já que ele levou a sua filha a 

uma condenação. A ex-Deputada Aline Corrêa hoje está condenada pela Justiça 

Federal. Um pai que leva uma filha para o caminho do crime se sentiu, naquela 

oitiva de Curitiba, na obrigação de algo dizer, e nos disse algo muito valioso para 

esta CPI e para o Brasil. 

 O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - Presidente, peço a palavra pela 

Liderança do PSOL. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Hugo Motta) - Eu darei. 

 Com a palavra o Deputado Altineu. 

 O SR. DEPUTADO ALTINEU CÔRTES - Sr. Presidente, rapidamente. Na 

próxima semana, existem as oitivas da nossa sub-relatoria, no dia 8 e no dia 10. Eu 

gostaria que V.Exa. concordasse e que nós incluíssemos dois nomes que já estão 

aprovados. É uma outra vertente importante, que é a área petroquímica. Na 
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realidade são quatro nomes. Eu acho que os quatro não daria no mesmo dia, mas 

pelo menos dois nomes. Seriam o Sr. Caio Gorentzvaig e o Sr. Auro Gorentzvaig. É 

um dos requerimentos da Deputada Eliziane, inclusive. Os outros dois são o Sr. 

Daniel Feffer e o Sr. David Feffer. Que nós ouvíssemos os dois no dia 10, já que os 

depoimentos da semana que vem, da sub-relatoria, são depoimentos técnicos. 

Diferentemente desses empresários, esses requerimentos nossos são técnicos, de 

ex-gerentes da PETROBRAS, que só vão estar aqui para comprovar e confrontar 

com as cópias de contratos que nós temos das suas participações nos aditivos — 

esses aditivos que deram origem a toda essa propina e que continuam dando. É 

uma situação que eu quero registrar aqui: é um absurdo que a PETROBRAS, até 

hoje, pague o mesmo valor pelos contratos que estão em andamento. E continua 

pagando dinheiro da corrupção, que não chega aos agentes — mas a PETROBRAS 

está tirando dinheiro do caixa.  

 O senhor pode concordar em marcar esses dois nomes? O Dr. Manuel pode 

ajeitar essa agenda. Eu acho que não vai dar prejuízo. Pelo contrário, são duas 

pessoas a mais que nós vamos ouvir. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Hugo Motta) - Nós já temos a pauta 

anunciada, Deputado Altineu Côrtes. Eu vou analisar, porque, sendo cinco 

depoimentos num dia só, e incluirmos mais dois em cada dia, fica realmente, 

acredito eu, um dia muito extenso. Talvez a produtividade não seja a esperada. Mas 

não tenha dúvida de que nós vamos dar vazão a essa demanda da sua 

sub-relatoria, e eu voltarei com informações para V.Exa. logo, logo, para que V.Exa. 

se programe para quando essas pessoas serão ouvidas pela CPI. 

 O SR. DEPUTADO ALTINEU CÔRTES - Sr. Presidente, quero agradecer e 

dizer que essa vertente é uma vertente que, talvez, surpreenda o Brasil. Isso aqui 

pode ser maior do que o que nós estamos tratando até hoje. A questão petroquímica 

é gravíssima! E esses depoimentos, não pela quantidade de pessoas, cinco, sete 

pessoas — eu entendo e acato a decisão de V.Exa. —, nesse caso, não significa 

muito, porque são pessoas técnicas. São depoimentos em que, na realidade, as 

pessoas vão vir aqui responder a perguntas diretas que não são questões políticas 

ou empresariais, funcionários da PETROBRAS. Então serão depoimentos rápidos. 
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Se V.Exa. puder estudar com carinho esse caso e puder nos atender na semana 

que vem, ficarei muito feliz. 

 Obrigado. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Hugo Motta) - Agradeço a V.Exa. 

 Concedo a palavra ao Deputado Valmir Prascidelli, pela Liderança do PT, e, 

em seguida, ao Deputado Ivan Valente, pela Liderança do PSOL. 

 O SR. DEPUTADO VALMIR PRASCIDELLI - Sr. Presidente, V.Exa. é 

testemunha, e os demais Deputados, de que eu tenho participado das sessões 

desta Comissão, nas últimas sessões, de forma bastante paciente e ouvindo as 

explanações de diversos Deputados aqui e, quando tem as oitivas, ouvindo as 

respostas ou as não respostas de alguns depoentes. Comungo com V.Exa. e com o 

Relator com relação à dispensa daqueles que aqui vêm para não dizer nada. 

Também fazendo coro com o Relator, quando nos parecem importantes alguns 

depoimentos, inclusive para desfazer a tentativa que alguns Deputados têm de 

transformar esta CPI numa disputa político-partidária. Eu nem iria fazer como Líder, 

mas, até ouvindo alguns dos Deputados que se pronunciaram aqui, mostra entre nós 

aqueles que querem fazer as apurações que dizem respeito aos desvios da 

PETROBRAS, que, aliás, diga-se de passagem, não serão feitas na sua totalidade, 

porque, na medida em que o objeto desta CPI trata de 2005 para cá, nós ficamos 

impedidos de tratar dos momentos em que de fato esses cartéis se iniciaram. E já foi 

dito por alguns depoentes aqui que foi na década de 1990, quando essas empresas 

começaram a se articular com diretores e ex-diretores, funcionários e ex-funcionários 

da PETROBRAS para formar esse cartel. Infelizmente, a disputa política deste 

Parlamento fez com que nós tivéssemos o objeto apenas de 2005 para cá. E, por 

incrível que pareça, fica muito claro também para mim que existem Deputados aqui 

que querem, mesmo tendo um período curto de apuração, apurar as irregularidades, 

enquanto outros Deputados o que querem é fazer luta política.  

 Engraçado! Eu fico imaginando, se nós não tivéssemos transmissão pela TV, 

Internet, se nós não tivéssemos a imprensa acompanhando, se alguns Deputados 

queriam ficar aqui ouvindo o depoente dizer que não tem nada a falar. Por que os 

Deputados insistem, alguns, em fazer isso? Exatamente porque querem transformar 
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esta CPI num palanque de disputa político-partidária. Eu poderia dizer aqui, como o 

Relator disse, um dos depoentes que iria falar aqui hoje deu milhões para o PSDB. 

E esses milhões que deu ao PSDB foram, inclusive, fora de ano eleitoral. E é claro 

que muitas vezes podem ir ou não para a candidatura de diversos Deputados. Mas, 

nesse caso, engraçado, não é propina; nesse caso, não é dinheiro irregular; nesse 

caso, não é ato ilícito; nesse caso, não é origem de algum ato ilícito feito na 

PETROBRAS ou em outra empresa; nesse caso, é simplesmente uma colaboração 

partidária. Mas em outros casos, acaba sendo algum ato ilícito. 

 Eu acho que os Deputados aqui que falam deveriam não utilizar dois pesos e 

duas medidas. Fazer apuração pressupõe a gente não esquecer que presidentes de 

partidos também receberam, de diversos partidos outros, recursos vindos dessas 

empresas. Também não podem esquecer que diversos Presidentes de partidos são 

acusados de receberem propina de outros lugares, têm processo, etc., e, portanto, 

não dá aqui para a gente ficar como paladino da justiça, como alguns Deputados 

querem agir. Não dá! 

 A população, também como disse um Deputado, com o tempo vai perceber 

que alguns palanques utilizados, algumas formas de acusação e de ataques 

utilizados aqui vão cair por terra. E vão cair por terra porque as pessoas vão se 

aperceber que isso nada mais é do que fruto daqueles que no passado já disseram 

que iam exterminar o PT, que iam exterminar essa raça, como aqui o falam.  

 Então, nós não temos problema com isso. Nós queremos apurar as 

irregularidades cometidas no âmbito da PETROBRAS. Vou repetir aqui: queremos 

apurar em todos os tempos, inclusive antes de 2005, porque nós não acreditamos 

que antes de 2005 ex-funcionários roubavam da PETROBRAS individualmente e 

sozinhos e não tinham conluio com as outras empresas e com os partidos políticos, 

e com Deputados, eventualmente, e com presidentes, e com a diretoria executiva da 

PETROBRAS, em anos anteriores, com dizem aqui. Então, nós queremos, de fato, 

apurar. Mas nós não queremos transformar isso aqui num palanque, como alguns 

querem. Nós queremos que as pessoas sejam ouvidas e que tragam alguma coisa 

nova. 

 Agora, infelizmente, esta CPI ela acontece correndo atrás daquilo que 

acontece na Operação Lava-Jato, infelizmente. Por quê? Porque tem o Ministério 
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Público, a Justiça Federal e a Polícia Federal apurando anteriormente as coisas. 

Agora, nós não temos... E, aí, de novo, concordando com a decisão de não ouvir 

aqui aqueles que não têm nada a dizer para nós aqui. Podem ter muito a dizer, 

porém se recusam a falar constitucionalmente. Mas nós não temos só esse caminho 

de investigação; nós temos um conjunto de documentos que precisam ser 

analisados. Nós temos um conjunto de depoimentos feitos em outras CPIs nesta 

Casa, os depoimentos de outras pessoas feitas em outras CPIs desta Casa. E essas 

análises poderão nos indicar um caminho para a formação de uma convicção 

daquilo que foi irregular ou não nesse processo da PETROBRAS. 

 Portanto, Sr. Presidente, V.Exa., que tem, como diversos outros Deputados 

aqui, o interesse em que a gente apure de fato as irregularidades e não transforme 

esta CPI num debate político-partidário, que não é o papel dela, está correto com 

relação à dispensa e está correto com relação ao procedimento que nós deveremos 

fazer com relação à documentação, à análise da documentação e à formação do 

relatório, à construção desse relatório, de modo que a gente possa apontar, a partir 

dele, algumas saídas, para que a gente possa evitar que no futuro aconteçam outros 

atos ilícitos. Mas também para que a gente possa evitar que este instrumento, que é 

tão caro e tão importante para o Parlamento, que é a constituição de uma Comissão 

Parlamentar de Inquérito, não seja utilizado só como palanque político-partidário. 

 Obrigado. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Hugo Motta) - Deputado Ivan Valente, pela 

Liderança do PSOL. V.Exa. tem até 5 minutos. 

 O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - Está bom. Obrigado, Sr. Presidente. 

 Eu só queria, Sr. Presidente, dizer o seguinte. A nossa assessoria, 

trabalhosamente, levantou as doações da Queiroz Galvão, operosamente, em 2010 

e 2014. E eu tive o cuidado, aqui, de ler os partidos que receberam da Queiroz 

Galvão. Vou listar aí para os senhores: PSDB, DEM, PT, PTdoB, PROS, PP, PCdoB, 

PMDB, PR, PSB, PSD, PTB, PEN — PSDB, eu acho que já falei —, PSL e PTN. 

Veja como eles são ecumênicos!  

 O SR. DEPUTADO ALTINEU CÔRTES - PSOL? 

O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - PSOL não. Não existe! Esse negócio 

do PSOL... O PSOL está fora de empreiteiras, entende? É isso que eu estou 
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falando. Aí, o Plenário da Câmara, diante disso aqui, na semana passada, tinha 

votado, logo após a derrota do distritão, o fim do financiamento privado empresarial, 

que obteve só 264 votos no plenário. Vejam, diante desse quadro aqui. E aí vem o 

Sr. Dario — Dário ou Dario, não sei — Galvão depor, e diz o seguinte: “Eu não 

posso falar sobre isso aqui”. Mas era interessante perguntar para ele só isto: por que 

eles são tão generosos? E também: por que ele tem uma conta no HSBC? 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Hugo Motta) - Deputado Ivan, deixa eu só... 

Eu estou vendo que V.Exa. está fazendo uma associação com o Sr. Dario Galvão 

que esteve aqui, é isso? 

 O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - É. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Hugo Motta) - Ele não é da Queiroz Galvão. 

Ele é da Galvão Engenharia. 

 O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - Galvão Engenharia... Isso! Desculpe. É 

isso mesmo: Galvão Engenharia.  

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Hugo Motta) - É outra empresa. 

 O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - É Dario de Queiroz Galvão. É da 

Galvão Engenharia, Presidente da Galvão Engenharia. Foi ele que esteve aqui, não 

é? Então, ele também tem conta no HSBC.  

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Hugo Motta) - Porque V.Exa. estava falando 

da construtora Queiroz Galvão. É outra empresa. 

 O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - É outra, sim. Mas é essa mesma, a 

Galvão Engenharia, a que estou me referindo, e o Sr. Dario Queiroz Galvão Filho é 

Presidente da Galvão Engenharia. É isso. Ele também tem conta no HSBC, segundo 

reportagem do jornal O Estado de S.Paulo. 

 Então, eu queria fazer essa associação, porque, vejam, qual é o papel da 

CPI? É tirar uma série de conclusões; e algumas até o Deputado Pansera está já 

encaminhando sugestões futuras, de como resolver o problema da direção das 

estatais e tal, tipo de relação que estabelece, transparência, etc. Mas a outra, e 

principal lição que nós temos que tirar de todo esse episódio da PETROBRAS, é de 

que explicitamente nunca no Brasil tantos empresários graúdos foram presos, estão 

com tornozeleiras eletrônicas e com delação premiada. Nunca! Ou seja, nunca ficou 

tão claro para o Brasil que o financiamento empresarial de campanha é a raiz da 
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corrupção. No entanto, a Câmara conseguiu votar por 264 votos. Não conseguiu 

308. Ou seja, nós votamos pelo fim do financiamento empresarial. Na virada da 

noite, na calada da noite, muitos votos acabaram virando 330 em uma votação que 

não deveria ter havido.  

 Eu quero registrar aqui que nós entramos, sim, mais de 60 Deputados — está 

aqui o Deputado Júlio Delgado, que também que assina —, de vários partidos, sete 

partidos, se não me engano, para reverter essa decisão de se ter votado uma 

questão que já tinha sido votada, que era o fim de financiamento empresarial de 

campanha.  

 Como é que fica isso para a sociedade? Porque esse é o papel didático, 

pedagógico da CPI. Ou seja, mostrar para a sociedade o que deu o conluio entre 

operadores, partidos, políticos, empreiteiros e empresários, que queriam ganhar 

mais, superfaturando obras. Eles não são nenhum santo, tanto que eles montaram 

um cartel para determinar preços, para fazer grandes negócios no Brasil. E o fizeram 

durante muitos anos. A verdade é que isso também se estende a outras atividades, 

não só na construção civil, ou nesse caso, mas a outros setores, é óbvio. 

 Então, ou a CPI é um demonstrativo de que é possível — os Parlamentares 

têm que demonstrar isso — fazer campanha olho no olho do eleitor, sem essas 

megacontribuições que vão para os diretórios dos partidos. Porque não ficou claro, 

Presidente, inclusive, na votação que fizemos... 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Hugo Motta) - Para concluir, Deputado Ivan 

Valente. 

 O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - Para concluir. Na votação que fizemos 

no fim de semana, se os partidos, que são pessoas jurídicas, podem passar aos 

candidatos depois... Ou seja, ele pode se entupir de dinheiro das empreiteiras e das 

outras empresas, dos bancos, etc., e não sabe se pode repassar, inclusive, para os 

Parlamentares, porque foi feita às pressas a emenda, para ser corroída. 

 Eu quero deixar registrado isso. Através disso, eu queria falar com o Sr. Dario 

Galvão, isto aqui, como ele foi generosos, entendeu, e como tem contas na Suíça, 

até para ele mostrar à sociedade isso aí... Quer dizer, não é só porque ele está 

preso, ou vai ser condenado, etc., mas porque isso corrompe a política brasileira, 

isso gera um negativismo da política, da democracia brasileira. É a negação da 
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democracia brasileira esse horroroso financiamento privado empresarial de 

campanha. 

 Obrigado, Presidente. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Hugo Motta) - Agradeço a V.Exa. 

 Agora com a palavra o Deputado Antonio Imbassahy. Em seguida, o 

Deputado Júlio Delgado e, para encerrar, o Sr. Relator, que pediu a palavra. 

 O SR. DEPUTADO ANTONIO IMBASSAHY - Presidente Hugo Motta, Relator 

Luiz Sérgio, Deputados, amigos todos, quero fazer, Presidente, algumas 

constatações, com relação ao desempenho da CPI. 

 Nós iniciamos aqui com a primeira oitiva do Sr. Pedro Barusco. Aliás, uma 

oitiva que chocou a população brasileira. Tivemos também outras oitivas relevantes, 

como a do Paulo Roberto Costa, ex-diretor da PETROBRAS, e a do próprio doleiro 

Alberto Youssef.  

 Estamos hoje praticamente encerrando uma fase que, não há dúvida 

nenhuma, frustrou os trabalhos da CPI. Mas era uma fase que tinha que ser 

realizada, uma fase em que tivemos depoimentos de empresários que estão sob a 

condição de prisão domiciliar, e já era razoavelmente esperado que eles usassem o 

direito constitucional de ficarem em silêncio. Portanto, não contribuíram aqui com a 

CPI, mas, certamente, terão que prestar contas não apenas ao Ministério Público 

Federal, como também à própria Polícia Federal e à Justiça Federal, como, aliás, já 

estão passando por essa situação.  

 Mas foi, sem dúvida nenhuma, Sr. Presidente, uma fase que tínhamos que 

cumprir. Lamentavelmente, não alcançamos o êxito esperado. Mas, de qualquer 

sorte, passamos também por Curitiba, ocasião em que tivemos a oportunidade de 

conversar com o Juiz Sérgio Moro. O próprio Presidente Hugo Motta esteve com o 

Dr. Sérgio Moro, e combinou uma contribuição entre a CPI e as ações do Poder 

Judiciário da 13ª Vara instalada em Curitiba, como também, Presidente, na questão 

de avanços na legislação, fruto da experiência que estamos passando aqui. E eu 

destacaria a questão do controle da remessa de recursos para o exterior, onde 

existiriam várias brechas a serem fechadas, como também a própria questão da 

delação premiada, em que, talvez, a legislação tenha que ser aprimorada. 
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 Passamos também... Inspecionamos o COMPERJ, no Rio de Janeiro, 

inspecionamos a Refinaria Abreu e Lima. A CPI esteve na sede da PETROBRAS, 

quando se reuniu com diretores da PETROBRAS. Na ocasião, foi dita a situação 

dramática que a empresa está vivendo, notadamente do ponto de vista do fluxo 

financeiro. A empresa precisa vender, enfim, desinvestir — não sei qual seria a 

condição que ela vai ter que realizar neste período deste ano e no ano que vem — 

são cerca de 13 bilhões de dólares de desinvestimentos para normalizar o seu fluxo 

financeiro. A PETROBRAS tinha uma dívida, em 2010, de 61 bilhões de reais... É 

sempre importante lembrar: em 2010, a dívida da PETROBRAS era de 61 bilhões de 

reais. Agora, em 2014, é de 282 bilhões de reais; como também o valor de mercado 

em 2010 era de 380 bilhões de reais e caiu, em 2014, para 128 bilhões.  

 O fato é que a PETROBRAS, nessa reunião em que a CPI esteve com a 

diretoria da PETROBRAS, anuncia que durante esse mês de junho, em meados de 

junho, vai apresentar um novo plano de negócios para tentar ajustar a sua situação 

física e financeira. De qualquer sorte, a CPI passou no Rio de Janeiro e conversou 

com dirigentes da PETROBRAS, como também fomos a Londres.  

 Vejo aqui o Deputado Pansera, que esteve presente também em Londres. E 

obtivemos bons resultados naquela reunião.  

 Na semana passada, o Presidente Hugo Motta fez uma reunião interna, 

administrativa, para tratar dos próximos passos da CPI. E, Sr. Presidente, sem 

querer adiantar algo que V.Exa. vai colocar, registro aqui que, naquele momento, o 

Relator Luiz Sérgio, acolhendo sugestões de vários membros da CPI que ali 

estavam, anotou requerimentos de quebra de sigilo, como requerimentos 

importantes para serem apreciados no dia 11, portanto, na próxima quinta-feira; 

como também para ouvir o ex-Ministro Jorge Hage, também dirigentes do Banco 

Central, do Banco do Brasil, da COAFI, para que nós possamos dar sequência a 

essas medidas todas tomadas anteriormente pela CPI. Vamos ouvir também, fazer 

requerimentos de acareações, porque eu acho que já está na hora de começar a 

colocar requerimentos de acareações, até porque há depoimentos contraditórios que 

deverão agora ser objeto de exame. E também, até por uma sugestão minha e 

acolhida e estimulada pelo Relator Luiz Sérgio, dispensamos estaleiros que estão aí 

com as obras paralisadas; é muita gente desempregada, e muitos desses estaleiros 
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sem o destino final ainda assegurado. Então, são requerimentos importantes que 

vamos examinar na próxima semana, dando uma nova fase a esta CPI.  

 Antes disso, o Presidente já anunciou aqui, nós vamos ter uma sessão 

reservada com os dirigentes da Kroll, para que eles possam adiantar os resultados 

das investigações.  

 De maneira que eu queria fazer apenas, Presidente, Deputados, essas 

constatações, porque vejo que realmente nós encerramos uma fase que tinha de ser 

realizada de oitiva dos empresários que estão sob prisão domiciliar e que, 

lamentavelmente, por uma decisão de ordenamento jurídico, tomaram a decisão de 

ficarem silentes. Foi, sem dúvida nenhuma, Deputado Júlio Delgado, uma certa 

frustração nesse período.  

 Mas, vencido esse período, vamos ter uma dinâmica muito intensa com essas 

novas acareações, requerimentos de quebra de sigilo, oitivas também importantes, 

inspeção a estaleiros. Eu acho que nós voltamos a ter uma dinâmica. Mas essa fase 

tinha de ser necessariamente realizada, e nós cumprimos com nossa obrigação. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Hugo Motta) - Agradeço a V.Exa., que, com 

muita lucidez, fez o retrospecto do nosso trabalho. E eu não tenho dúvidas de que 

esta CPI agora vai, com certeza, poder evoluir para outras etapas que são também 

importantes no âmbito do nosso trabalho. E, sem dúvida alguma, vamos procurar 

dar a contribuição que o povo brasileiro espera no âmbito desse escândalo de que, 

infelizmente, a PETROBRAS foi vítima.  

 O Deputado Júlio Delgado está com a palavra. 

 O SR. DEPUTADO JÚLIO DELGADO - Nobre Vice-Presidente Antonio 

Imbassahy e Presidente Hugo Motta, assim como o Relator e Vice-Presidente 

também que estão na Mesa, a constatação também, Deputado Imbassahy vai pelo 

quórum da nossa Comissão. Começamos esta CPI com os suplentes e não 

membros presentes, com quórum muito elevado.  

 Eu sei que hoje os depoentes não quiseram falar. E eu não quero fazer das 

palavras do Presidente neste final de semana, que deu entrevista... E, se eu estiver 

equivocado, V.Exa. me corrija. Porque V.Exa. deu uma entrevista, nesta semana, 

falando assim: a CPI vai dar mais da mesma coisa. Quer dizer, nós vamos fazer 
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mais do mesmo. Mais ou menos, o termo que V.Exa. utilizou foi este na sua 

entrevista: nós vamos fazer mais coisa do mesmo.  

 Essa fase, e eu concordo com V.Exas., ruim dos depoentes, não deixou de 

ser... E é triste, porque o Deputado Prascidelli fala aqui e sai, o Deputado Ivan fala e 

sai. Porque era para eles também fazerem mais do mesmo. Se nós estivermos em 

uma fase em que... O meu partido, eu não nego aqui, Deputado Imbassahy, também 

recebeu doações oficiais dessas empresas que estão envolvidas. Mas eu fui o autor 

de todos os requerimentos para ouvir esses diretores, como V.Exa. e como outros, 

para que eles pudessem vir aqui e falar qual foi a forma da situação. Nenhum deles 

quis falar.  

 E nós tínhamos que fechar o ciclo. Como V.Exa. disse, nós começamos 

ouvindo os presidentes, os diretores, os ex-diretores, gerentes da PETROBRAS, a 

empresa envolvida. E o ciclo seguinte seria dos empresários que fizeram o repasse 

de forma lícita ou ilícita e tudo; e daí fechar o ciclo com os políticos que aqui foram 

citados, quando saiu o tal processo de investigação de Parlamentares. 

 E eu lembro aqui, Deputado Imbassahy, que fiz parte da CPMI da 

Sanguessuga. A CPMI da Sanguessuga foi aberta em setembro/outubro do final da 

legislatura de 2005 para 2006. Nós estávamos enfrentando um processo eleitoral, 

com uma CPI, e, mesmo assim, a CPI apurou, E eu quero dizer, para surpresa de 

alguns, que nós daquela CPI não estávamos lá para poder acusar colegas 

Deputados e Senadores, não. Nós fomos lá para defender aqueles que injustamente 

eram citados em processo eleitoral. E falo aqui o nome de tantos quantos.  

 Ouvimos o Sr. Vedoin, na época, falar que o Deputado Josias Quintal não 

tinha feito emenda para ambulâncias; que o Deputado Marcelo Ortiz não tinha feito 

emenda para ambulâncias; que o hoje Senador Moka não tinha feito emenda para 

ambulâncias. E essa foi a defesa para separar, volto a dizer aqui, o que eu disse na 

sua presença e na do Presidente, lá para o Alberto Youssef, do Pansera e do Altineu 

para separar o joio do trigo.  

 É importante essa fase das acareações que V.Exa. disse, mas fecharmos o 

ciclo, temos de fechar o ciclo. Senão esta CPI vai ser mais do mesmo.   

 É isso que temos de dizer muito claro.  
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 Eu quero dizer ao Presidente que alguma vez eu possa ter feito aqui alguma 

ilação, e peço desculpas por tal, mas isto é que é desvio de foco.  Por exemplo, o 

que aconteceu da semana passada para cá, colegas Deputados? Olhem a 

competência de um Deputado muito inteligente.  

 Nós tivemos um início de votação da reforma política, polêmica por si só, uma 

votação que foi repetida. Os Deputados agora é que estão digerindo aquilo que nós 

fizemos; estão digerindo aquilo que nós tivemos de votar. Quando nós votamos a 

aglutinativa depois — e eu também sou autor do mandato de segurança, para 

podermos permitir pessoas jurídicas doarem para partido, e só para partido —, 

nessa aglutinativa estava: pessoa jurídica para partido; pessoa física para candidato.  

 A rigor, o que nós aprovamos? Pessoa jurídica só pode doar para partidos; 

não está garantido que se pode repassar a candidato, porque é só pessoa física que 

pode doar a candidato.  

 Há 6 anos, o Deputado Silvio Torres colocou uma emenda proibindo que 

entidades esportivas fizessem doação para partidos políticos e para campanhas 

eleitorais, mais precisamente da CBF. Todo este Congresso votou favoravelmente.  

 O que nós votamos na semana passada é que pessoa jurídica pode fazer 

doação a partido político, na Constituição, inclusive à CBF. Olhem o que nós 

colocamos na Constituição. E o que seria esta semana? Uma ressaca da reforma 

política votada na semana passada, que, com muita capacidade, é colocada no 

tema dessa semana perdida de feriado: discussão da maioridade penal. Olhem a 

capacidade! Olhem a inteligência! Nós estávamos na ressaca da reforma política, e, 

de repente, coloca-se a discussão da maioridade penal, que é uma coisa que vai ser 

votada daqui a um mês, e que a Comissão nem terminou a retórica.  

 Então, temos de ter cuidado, porque a questão de pessoa jurídica afeta nossa 

Comissão. Estou dando só um exemplo da capacidade e inteligência do nosso 

Presidente, que desviou o foco da discussão da ressaca da reforma política para 

que a gente discuta um tema que vai vir ao final deste semestre ou no início de 

julho.  

 Aqui a CPI não pode perder o foco. E, aí, concordo com V.Exa.: que 

possamos discutir a questão das acareações, e fechar a quebra de sigilo.  
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 O Deputado Hugo defendeu também nossa questão de quebrar, de ouvirmos 

o Careca, o que ele vai dizer aí, ouvirmos o Júlio Camargo, que tem contradição nas 

delações formuladas. E que a CPI pode pedir a quebra da delação de quem mentiu. 

Da mesma forma que o Ministério Público pode, nós também podemos. E nós temos 

de ter a grandeza para fechar o ciclo e acertar esses pontos, em nome de dar a 

satisfação que a sociedade espera de nós todos.  

 Era só isso, Sr. Presidente. Muito obrigado. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Hugo Motta) - Agradeço a V.Exa. 

 Antes de dar a palavra ao nosso Relator, eu dei uma entrevista ao UOL na 

última quinta-feira à noite, e um dos termos que usei durante a entrevista, a repórter 

pegou esse trecho e fez a manchete da reportagem, da entrevista, de maneira 

incorreta, pelo menos para comigo. Eu não disse que a CPI era mais do mesmo. Eu 

disse que parte do nosso trabalho é mais do mesmo do que a Justiça Federal, a 

Polícia Federal, o Ministério Público Federal está fazendo. Eu só não posso é dizer 

que nós estamos aqui, em certas ocasiões, fazendo diferente do que a Justiça 

Federal está fazendo. Não poderia faltar com a verdade em uma das perguntas que 

me foi formulada. Tanto é que a reportagem por si só mostra isso. 

 Eu fiz questão... 

 O SR. DEPUTADO JÚLIO DELGADO - Por isso eu pedi a satisfação de 

V.Exa., para não cair em engano, mais uma vez, pelo qual eu peço desculpa. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Hugo Motta) - Como nós vivemos em uma 

democracia e temos que respeitar os órgãos de imprensa, às vezes, as manchetes 

não são feitas de maneira correta com o que você falou, com o que você se 

posicionou. Muitas vezes, ela é muito mais rebuscada do que o conteúdo da 

entrevista. A manchete, infelizmente, é muito mais rebuscada, porque também 

entende que é o que vende, que é o que a maioria da população lê. Agora, quando 

ela é feita de forma errônea, nós temos aqui de esclarecer. Inclusive, eu fiquei muito 

chateado, porque eu não falei com aquele sentido no qual a repórter colocou. 

 Resta a mim me retratar. Mas não posso também ter uma preocupação acima 

desta que eu estou tendo, porque a minha conduta, o nosso trabalho aqui à frente 

da CPI é mais forte, mais contundente do que qualquer entrevista que eu possa dar. 
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 Então, a retratação e o esclarecimento estão aqui feitos. Eu disse com esse 

intuito, mas, maldosamente, a repórter preferiu me expor de maneira incorreta, 

dizendo que eu estava dizendo que a CPI era mais do mesmo. A CPI é mais do 

mesmo em algumas ocasiões do trabalho que a Justiça Federal, a Polícia Federal e 

o Ministério Público Federal estão fazendo. Foi com esse intuito que eu quis dizer. 

 O Deputado Luiz Sérgio está com a palavra. 

 O SR. DEPUTADO LUIZ SÉRGIO - Muito rapidamente. 

 Eu também concordo em que as questões precisam ter início, meio e fim; que 

precisa se fechar o ciclo. A Comissão Parlamentar de Inquérito foi a Londres, ouviu 

o Sr. Taylor. E ele fez uma denúncia grave. Nós precisamos fechar esse ciclo, para 

saber se aquilo é uma versão ou é um fato, quando ele disse que apresentou uma 

série de documentações à CGU e que a CGU resolveu engavetar porque era um 

período pré-eleitoral. Precisamos verificar isso. Isso é um trabalho, a meu ver, muito 

importante. 

 Como também, na nossa ida ao Paraná, o que mais ouvimos dos doleiros e 

doleiras que estavam presas foi: “Ah! Mas tem muita janela, tem muita porta, tem 

muita alternativa. O COAF não fiscaliza, permite; o Banco do Brasil não cumpre o 

papel que tinha. Então, nós estamos aqui presos e outras pessoas, neste momento, 

estão fazendo as mesmas operações que eles, se estivessem soltos, estariam 

fazendo”. 

 Então, nós precisamos ouvir pessoas do Banco Central, do Banco do Brasil, 

do COAF para ver se isso é uma versão, é um fato, e ver o que nós podemos sugerir 

para não ouvir questões como essa. 

 Como também a Nelma e a Iara lá firmavam: “Não, o tal do Pacce foi esperto. 

Ele fez a delação, nos acusou, e está solto. Mas os contratos era ele quem 

assinava. Chegou a firmar 341 contratos”. 

 Precisamos ouvir essa pessoa, até para que, se está ocorrendo injustiça, a 

CPI também possa corrigir injustiças. 

 Agora, essas questões que eu levanto aqui são mais técnicas do que 

políticas. Elas são um trabalho que a CPI precisa fazer. E é isso que eu acho que 

precisa nortear aqui o nosso trabalho e o nosso entendimento: se vamos, realmente, 

nos atentar ao foco da CPI, para contribuir com este momento que o País está 
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vivendo, quando clama por justiça — e nós precisamos dar a nossa contribuição —, 

ou se vamos fazer apenas um cabo de guerra, de disputa, que não nos levará, se 

esta for a opção, ao resultado que a sociedade, o Brasil espera de nós. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Hugo Motta) - Antes de encerrar, gostaria de 

informar que, como é sabido por todos, o Presidente da Casa votou o requerimento 

que encaminhamos pedindo a prorrogação da CPI por 60 dias, e o Plenário o 

aprovou por unanimidade.  

Então, o funcionamento da nossa CPI irá até o dia 7 de setembro de 2015, 

respeitando o recesso Parlamentar, que irá de 18 de julho a 31 de julho. 

Então, nós temos que subtrair esses dias em que a Câmara não funciona, e 

acrescentar ao prazo da CPI. Ela se iniciou no dia 26 de fevereiro, e ela iria, 

teoricamente, até 26 de agosto; mas, como nós vamos respeitar o recesso, a CPI irá 

até o dia 7 de setembro. Esse será o seu prazo. Pelo prazo inicial, ela terminaria no 

dia 25 de junho. Com a prorrogação de 60 dias, respeitando o recesso, ela irá até o 

dia 7 de setembro. 

Nada mais havendo a tratar, está encerrada a reunião. 

DOCUMENTOS ENCAMINHADOS AO DETAQ PARA INCLUSÃO NAS NOTAS 

TAQUIGRÁFICAS A PEDIDO DO PRESIDENTE 




































































































